
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 542.697 - SP (2019/0324701-5)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : CARLOS ALBERTO FROIO COELHO DORTA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FROIO COELHO DORTA  - SP299576 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : J N F DA S (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE. VÍTIMA SOBRINHA DO AGENTE. ABUSO DE 
CONFIANÇA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. 

III - Da leitura da r. decisão que decretou a prisão preventiva depreende-se 
que se encontra devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, 
além de evidenciar a justificativa da cautelar imposta, em razão da necessidade de 
acautelamento da ordem pública, notadamente em razão do modus operandi 
empregado, a revelar a periculosidade do agente e a gravidade concreta da conduta, 
tendo em vista que o paciente praticou o delito de estupro de vulnerável contra sua 
própria sobrinha, menor com 11 (onze) anos de idade, aproveitando-se de 
momento em que estava sozinho com a ofendida na residência da avó da menor, 
portanto, abusando da relação de confiança havida entre familiares, circunstâncias 
indicativas de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente, tudo a revelar a indispensabilidade da imposição da 
medida extrema. Precedentes.

IV – Conforme iterativa jurisprudência desta Corte Superior a presença de 
circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência 
fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 
hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.  
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V - Deve-se ressaltar, ainda, que, in casu, não há hipótese de aplicação das 
medidas cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 

Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 542.697 - SP (2019/0324701-5)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : CARLOS ALBERTO FROIO COELHO DORTA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FROIO COELHO DORTA  - SP299576 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : J N F DA S (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de de J N F DA 

S, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o d. juízo de primeira instância decretou a prisão 

preventiva do ora paciente pela prática, em tese, do delito de estupro de vulnerável.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

com vistas à revogação da prisão preventiva. A ordem, por seu turno, foi denegada, em. v. 

acórdão sem ementa nos autos. (fls. 6-11).

Daí o presente mandamus, no qual a impetrante alega a existência de 

constrangimento ilegal consubstanciado na ausência dos requisitos ensejadores da prisão 

preventiva e da ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação da segregação 

cautelar, baseada apenas na gravidade abstrata do delito.

Pondera a possibilidade da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Requer a concessão de liberdade provisória com aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão.

A liminar foi indeferida às fls. 46-48.

As informações foram prestadas às fls. 52-57.

O Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 61-62, pela denegação da 

ordem, em parecer que restou assim ementado:
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"HC. PRISÃO PREVENTIVA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.

1. Em que pese tratar-se de medida extrema, a idoneidade 
da preventiva perfectibiliza-se quando calcada nos requisitos insculpidos 
no art. 312 do CPP.

2. Considerando o efeito colateral inexoravelmente causado 
pelo habeas corpus, este deve ser apreciado com temperamentos, sob pena 
de subversão à ordem natural exigida pelo due process of law e indevida 
usurpação do juízo inicialmente competente para a apreciação da causa, 
cingindo-se seu cabimento apenas a hipóteses de manifesta ilegalidade, o 
que não se verifica na hipótese vertente.

Parecer pela denegação da ordem" (fl. 61).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 542.697 - SP (2019/0324701-5)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : CARLOS ALBERTO FROIO COELHO DORTA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FROIO COELHO DORTA  - SP299576 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : J N F DA S (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 

ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE. VÍTIMA SOBRINHA DO 
AGENTE. ABUSO DE CONFIANÇA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável 
a concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. 

III - Da leitura da r. decisão que decretou a 
prisão preventiva depreende-se que se encontra 
devidamente fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, além de evidenciar a justificativa 
da cautelar imposta, em razão da necessidade de 
acautelamento da ordem pública, notadamente em 
razão do modus operandi empregado, a revelar a 
periculosidade do agente e a gravidade concreta da 
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conduta, tendo em vista que o paciente praticou o 
delito de estupro de vulnerável contra sua própria 
sobrinha, menor com 11 (onze) anos de idade, 
aproveitando-se de momento em que estava 
sozinho com a ofendida na residência da avó da 
menor, portanto, abusando da relação de confiança 
havida entre familiares, circunstâncias indicativas de 
um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem 
como da periculosidade concreta do agente, tudo a 
revelar a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema. Precedentes.

IV – Conforme iterativa jurisprudência desta 
Corte Superior a presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese.  

V - Deve-se ressaltar, ainda, que, in casu, não há 
hipótese de aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os 
requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem, 

de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

A Defesa pretende, em síntese, a concessão de liberdade provisória ao paciente 
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com aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 

medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar 

a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 

Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Reproduzo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que 

decretou a prisão cautelar, in verbis:

"[...]
A concessão da liberdade provisória também não se mostra cabível, ao 

menos neste momento procedimental, restando converter a prisão em flagrante em 
preventiva, nos termos do art. 310, inc. II, do CPP. Com efeito, pelos elementos 
informativos colhidos até o presente momento, verte- se dos autos que a vítima N R da 
S, de apenas 11 anos de idade, é sobrinha do autuado; na data dos fatos, ambos 
estavam na residência da avó da criança, quando aquela saiu momentaneamente, 
deixando os dois (autuado e vítima) sozinhos na casa; o autuado, então, se aproximou 
da vítima a pretexto de lhe dar um abraço, e acabou levando as mãos para debaixo de 
suas roupas, vindo a acariciar e apertar seus seios; assim que teve chance, a criança 
reportou os fatos para uma tia, através de mensagens pelo aplicativo “Whatsapp”, e 
esta encaminhou para o marido, que trabalha na Guarda Civil Municipal de Monte 
Azul Paulista, que acionou uma viatura e compareceram no local, mantendo contato 
direto com a criança, que confirmou os fatos. Observo que o pai da criança foi ouvido, 
e também confirmou o relato de abuso verbalizado pela filha (fl. 05). Integram os 
autos, como indicativo da materialidade, as mensagens encaminhadas pela vítima (fls. 
10/13). A autoria não comporta maiores discussões, pois o autuado tem relações e 
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parentesco e proximidade com a vítima. Destarte, os requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal estão presentes. Com efeito, a vítima é criança de apenas 11 (onze) 
anos de idade, e relatou ter sofrido abuso sexual do autuado, que se aproveitou do fato 
de estarem sozinhos para passar a mão e apertar seus seios. Assim, pelos elementos de 
convicção colhidos até o momento, o crime do art. 217-A do Código Penal está 
caracterizado, e a prisão preventiva do autuado se mostra necessária para garantia a 
ordem pública, considerando que teria praticado crime gravíssimo contra uma 
criança, demonstrando ser pessoa perigosa e portadora de grave desvio, sendo preciso 
proteger a comunidade e sua própria família do risco contra novas investidas 
delituosas. Ademais, a permanência do encarceramento garantirá que a instrução 
processual transcorra sem sobressaltos, mantendo-se a vítima e testemunhas em 
segurança e livre de pressões indevidas. Saliento, por fim, que a prisão preventiva é 
admitida na espécie (art. 313, II, CPP), sendo inadequada e insuficiente a imposição de 
qualquer medida cautelar do art. 319 do CPP, pois fatalmente não atingiram sua 
finalidade, dada a periculosidade social do agente. Ante o exposto, converto 
formalmente a prisão em flagrante de J N F DA S em prisão preventiva, devendo ser 
expedido o competente mandado de prisão, regularizando-se sua situação processual ao 
disposto na Lei nº 12.403/11" (fls. 13-14).

Da leitura dos trechos acima transcritos, tenho que a r. decisão que decretou a 

prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos 

autos, e evidenciou a justificativa da prisão cautelar imposta, em razão da necessidade de 

acautelamento da ordem pública, notadamente em razão do modus operandi empregado, 

que revela a periculosidade do agente e a gravidade concreta da conduta, tendo em vista 

que o paciente praticou o delito de estupro de vulnerável contra sua sobrinha, menor 

com 11 (onze) anos de idade, aproveitando-se de momento em que estava sozinho com 

a ofendida na residência da avó desta, abusando, portanto, da relação de confiança 

havida entre familiares, circunstâncias indicativas de um maior desvalor da conduta em tese 

perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, tudo a revelar a 

indispensabilidade da imposição da medida extrema.

Colaciono, oportunamente, os seguintes julgados desta eg. Corte que 

corroboram tal entendimento:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL DE FORMA CONTINUADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
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CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 

orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. A prisão preventiva está adequadamente motivada com 
base em elementos concretos extraídos dos autos que evidenciam a 
gravidade da conduta criminosa praticada contra menor de 14 anos, a 
qual teria sido submetida, por diversas vezes, a abusos sexuais, inclusive 
conjunção carnal, por vizinho da família. A medida se torna necessária 
inclusive para se evitar a reiteração delitiva e a perpetuação das 
agressões físicas, psicológicas e sexuais em desfavor da vítima.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 407.203/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 28/11/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. ESTUPRO  DE VULNERÁVEL E AMEAÇA (VÍTIMA A 
FILHA DE 2 ANOS). PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA. AMEAÇAS À MÃE DA CRIANÇA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso  próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia  constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva  é  indispensável a 
demonstração  da  existência  da prova da materialidade do crime e a 
presença  de  indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão  
esteja  pautada  em  lastro  probatório  que  se  ajuste às hipóteses  
excepcionais  da  norma  em  abstrato  (art. 312 do CPP), demonstrada,  
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3.  Na  espécie,  a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal  estadual  em  razão  da  periculosidade  do  
recorrente  - valendo-se  da  condição de pai, teria sido flagrado 
praticando sexo oral  com  sua  própria  filha, uma criança de 2 anos de 
idade. Além disso,  o recorrente ameaçou a sua companheira dizendo 
que a mataria caso  fosse  preso,  desferiu-lhe  um  murro  no ombro mas 
se evadiu depois  que  ela  se  apossou  de  uma faca para se defender. 
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Prisão preventiva  mantida  nos  termos  do  art. 312 do Código de 
Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 388.021/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2017, 
grifei).

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TESE DE NULIDADE 
DA CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL. VÍCIOS NA FASE 
INVESTIGATÓRIA. NÃO CONTAMINAÇÃO DA AÇÃO PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS 
OPERANDI DA CONDUTA DELITIVA. PERICULOSIDADE CONCRETA 
DO RECORRENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Quanto à alegada tese de nulidade do interrogatório 
extrajudicial, no caso, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade 
com o entendimento desta Corte Superior de Justiça firmado no sentido de 
que "eventuais irregularidades ocorridas na fase investigatória, dada a 
sua natureza inquisitiva, não contaminam, necessariamente, o processo 
criminal" (HC 233.118/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012) 

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento 
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP. Na hipótese dos autos, presentes elementos 
concretos a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada a gravidade concreta do delito praticado pelo recorrente, 
evidenciada pelas circunstâncias de seu cometimento, na medida em que 
foi praticado contra sua própria filha, por diversas vezes, resultando na 
gravidez da ofendida aos 14 anos de idade, mas que estaria sendo abusada 
sexualmente pelo mesmo desde os 12 anos de idade.

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela. Nesse contexto, forçoso 
concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, não havendo falar, portanto, em 
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
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revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.
Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 86.038/CE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
27/09/2017, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VÍTIMA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA 
MENTAL. VIOLÊNCIA EM ÂMBITO DOMÉSTICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA E PROVA DA 
MATERIALIDADE. PRESENÇA. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. PRATICA REITERADA DE ABUSO 
SEXUAL DO AVÔ CONTRA A NETA. REPROVABILIDADE 
ACENTUADA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA MOTIVADA E 
NECESSÁRIA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. DOENÇA 
GRAVE. FALTA DE COMPROVAÇÃO. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Inexiste constrangimento na ordenação da prisão 
preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a 
segregação se mostra necessária a bem da ordem pública, dada a 
reprovabilidade excessiva da conduta do agente e suas nefastas 
consequências, notadamente, no âmbito doméstico e familiar da vítima.

2. A análise acerca da negativa de cometimento dos delitos é 
questão que não pode ser dirimida em sede de recurso ordinário em 
habeas corpus, por demandar o reexame aprofundado das provas a serem 
produzidas no curso da instrução criminal, vedado na via sumária eleita.

3. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a 
preservação da custódia cautelar está devidamente justificada na garantia 
da ordem pública, dada a gravidade diferenciada da conduta incriminada.

4. Caso em que o recorrente está sendo acusado de, 
reiteradamente, em diversas ocasiões, haver constrangido a sua neta, 
portadora de necessidades especiais e, em tese, com 16 (dezesseis) anos 
de idade à época dos fatos, mediante violência no âmbito doméstico, a 
praticar com ele atos libidinosos diversos da conjunção carnal, havendo 
notícia, ainda, de que proferiu ameaças contra a ofendida a fim de que 
silenciasse a respeito dos abusos sofridos, bem como de outras possíveis 
vítimas dentro da mesma família, o que revela a inclinação do agente à 
criminalidade sexual, demonstrando a real possibilidade de que, solto, 
volte a delinquir, autorizando a preventiva.

5. A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar 
quando o réu, comprovadamente, estiver extremamente debilitado por 
motivo de doença grave (art. 318, II, do CPP).
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6. Não comprovada a extrema debilidade do recluso ou a 
gravidade da doença, inviável a sua colocação em prisão domiciliar, 
especialmente em se considerando a gravidade do delito pelo qual é 
acusado.

7. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a segregação se encontra justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social da reprodução de fatos 
criminosos, evidenciando que providências mais brandas não seriam 
suficientes para garantir a ordem pública.

8. Recurso ordinário improvido" (RHC 76.017/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi,  DJe 30/11/2016, grifei).

Ressalte-se, oportunamente, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 

garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 

segregação cautelar, como na hipótese. 

Deve-se ressaltar, ainda, que, in casu, não há hipótese de aplicação das 

medidas cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a 

decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 

Processo Penal.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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